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LEIS 
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LEI N• 2.02812012-PMM 

INSTITUI A SEMANA 
MUNICIPAL DE DISCUSSÃO 
DE POUTICAS PÚBLICAS .. ·oo MEIO ÂMBIENTE.- - · · · · . 

O \,REFEITO DO MUNICIPtO DE MACAPÁ, faço saber 
que a Cánara Municipal de Macapá, aprovou e eu sanciono 
a seguln\l Lei: 

Art. 1° Fica lnstltuida, no Calendirio Oficial do 
Municlplo 1'e Macapá, a Semar.a Municipal de Discussao de 
Políticas Publicas do Melo Ambie(lte. 

Parlgr,•fo unlco. A atividade· de que trata o artigo 1° 
será compret ndlda na primeira semana do mh de junho, 
de cada ano, pois dia 05 de jul')ho comemora-se o Dia 
Mundial do Me. o Ambiente. --· 

Art. 2" A ~ em. na de Olscussao de Polltlcas Públlcu 
do Meio Amt:nnte ser• organizada pela Secretaria 
Municipal de at llo Ambiente-5EMAM e deverá conter 
atividades que im luam: 

1 - debates cvn profissionais, gestores, organizaçOes 
sociais e popula91 o sobre o uso sustentJivel -do melo 
ambiente; 

11 ~ ações govet 11mentals de lnfonnaçâo e fonnação 
que se alinhem com o desenvolvimento sustentável do 
Munlclpio de Maca~\, com as transformaçoes que 
diariamente ocorrem no melo em que vivemos; e, 

111 - organiução de_ ~oncurao e exposlçlo envolvendo 
alunos da Rede Pública ~·o Munlciplo de Macapi sobre o 
uso sustentável do melo al)•blente. 

Art. 4° As despega 'dec. rre es da execuçlo da 
presente Lei correrlo por co das dotações 
or~mentárias próprias, suplemeol 'da se necessário. 

Art. 5° Esta Lei entrll em 
publicação. 

r na data de sua 

~6~ 
S lÓES DA SILVA 
DE MACAPÁ 

PROJETO DE LEI 041/2012-CMM 
AUTOR: VEREADO ANAB MON'CEIRO. 
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LEI N° 2.027/2012-PMM 

" CRIA O CONSELHO 
MUNICIPAL DE POLÍTICAS 
PÚBLICAS DE JUVENTUDE 
DE MACAPÁ. 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE MACAPÁ, faço saber que 
a Câmara Municipal de Macapá, aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPiTULO I 
DO CONSELHO 

Art. 1° Fica criado, no âmbito do Municipio Macapâ, o 
Conselho Municipal de Políticas Públicas de Juventude, 
vinculado à Coordenadoria Municipal da Juventude. 

Art. ~ O Conselho Municipal de Pollticas Públicas de 
Juventude é um Órglo de carâter Permanente, Consultivo, 
Fiscalizador e Normatlvo das Políticas Públicas Municipais 
destinadas a desenvolver a juventude, objetivando assegurar a 
particlpaçlo e os direitos e oportunidades para os jovens do 
Munlclplo de Macapá. 

Pa~g111fo único. Considera-se juventude, para efeito 
desta Lei, a populaçlo situada na faixa etârla dos 15 (quinze) 
aos 29 anos (vinte e nove) anos de idade, conforme' disposto 
na Lei Federal N"11 .129 de 30 de junho de 2005. 

CAPÍTULO 11 
DOS PRINCÍPIOS 

Art. 3° No desenvolvimerúo de suas ações, discussões e 
na definiçlo de suas resoluções, o Conselho Municipal de 
Pollticas Públicas de Juventude observará: 

I • O respeito à orgánlzaçlo autônoma da sociedade civil; 

IJ. O caráter público das discussões, processos e 
resoluções; 

111 • O respeito á Identidade e à diversidade da juventude; 

IV • A pluralidade da participação jovem, por melo de 
suas representações; 

V • O respeito à partlcipaçlo democrática; 

VI • A anâllse global e integrada das dimensões, 
estruturas, compromissos. finalidades e resultados das 
políticas públicas de juventude. 

CAPÍTULO 111 
DA COMPETÊNCIA 

Art. 4° Ao Conselho Municipal de Políticas Públicas de 
Juventude compete: 

I • Propor estratégias de acompanhamento e avallaçlo da 
Política Municipal de Juventude; 

11 • Apoiar a Coordenadoria Municipal da Juventude na 
artlculaçlo com outros órQaos da admlnlstraçlo pública 
federal, estadual e municipal; 

111 • Promover, incentivar e apoiar a realluçlo de 
estudos. debates, eventos e pesquisas sobre a realidade da 
situação juvenil, com vistas a contribuir na elaboraçlo de 
propostas de Polltlcas Públicas; 

IV • Apresentar propostas de políticas públicas e outras 
iniciativas que visem a assegurar e ampliar os direitos e 
oportunidades para jjj,y,entude; 

V • Articular-se com os conselhos municipais de 
juventude e outros conselhos setoriais, para ampliar a 
cooperaçlo mútua e o estabelecimento de estratégias comuns 
de implementação de polltlcas públicas de juventude; 

VI • Fomentar o Intercâmbio entre organizações jovens 
locais, estaduais. nacionais e internacionais; 

VIl • Encaminhar sugestões para elaboraçlo do Plano 
Plurianual , Lei de Diretrizes Orçamentárias, Lei Orçamentária 
Anual , que deverão obedecer a critérios partlcipativos, no que 
concerne à alocaçlo de recursos destinados à juventude do 
Municipio de Macapâ; 

VIII • Promover a particlpaçlo das juventudes na 
elaboraçlo, formulaçlo e avaliação das politicas públicas de 
juventude do Municlplo de Maca pá; 

IX ·Propor estratégias, acompanhar, fiscalizar e avaliar a 
gestlo de recursos e a rede de serviços para a juventude do 
Municipio; .. ~ 

X • Contribuir na elaboraçlo, avaliaçlo e no 
monitoramento do Plano Municipal de Juventude, 
assegurando a participação popular através de Conferencias e 
outros mecanismos de partlcipaçlo e consulta da juventude; 

XI • Promover trabalhos e ações que incentivem o 
despertar para consciência cidadl da juventude do Município 
de Macapá; 

XII • Realizar Confertncias Zonais, Conferências 
Tem~ticas e Conferência Municipal de Politlcas Públicas de 
Juventude; e, 

XIII • Quando julgar necessário, formatar a composição 
do Conselho após a aprovação em Aasembl61a Geral por 
maioria dos votos. 

CAPITULO IV 
DA COMPOSIÇÃO 

Art. 5° O Conselho Municipal de Políticas Públicas do 
Juventude será integrado por representantes do Poder Público 
e da Sociedade Civil, com reconhecida atuaçlo na defesa e 
promoção dos direitos e oportunidades para juventude e será 
constituldo por 21 (vinte e um) membros efetivos, e 
re!:!pectivos suplentes, sendo composto da seguinte forma: 

I . 07 (sete) representantes do Poder Público Municipal, 
sendo 05 (cinco) do Poder Executivo, 01 (um) do Poder 
Legislativo Municipal e 01 (um) do Ministério Público do 
Estado do Amapá; 

11 • 14 (quatorze) representantes da Sociedade Civil, de 
cada uma das seguintes temáticas: 

a) Educaçlo; 

b) Trabalho; 

c) Cultura; 

d) Tecnologias da lnformaçlo e Comunicação; 

e) Esporte, Lazer e Entretenimento; 

f) Saúde e Melo Ambiente; 

g) Assistência Social, Direitos Humanos e Segurança 
Pública; 

h) Gênero e Diversidade Sexual; 

I) Raça e Etnia; 

j) Espiritualidade e Religllo; 

k) Movimento Estudantil Organizado; 

I) Juventudes Partidárias; 

m) Jovens com deficiência; e, 

n) Juventude Rural. 

§1" Os representantes da Sociedade Civil, candidatos ao 
Conselho Municipal de Politlcas Públicas de Juventude, 
devorlo preencher os seguintes requisitos: 

I • Residir no Munlcipio de Macapá; 

11 • Possuir documento de Identidade; e, 

111 • Não estar ocupando cargo eletivo ou cargo 
comissionado em qualquer dos Poderes Estadual, Municipal 
ou Federal. 

§2" Os representantes titulares e suplentes da Sociedade 
Civi l Organizada serlo eleitos em Conferência Municipal de 
Politicas Públicas de Juventude conforme estabelecer Decreto 
do Prefeito. 

§3" Os representantes titulares e suplentes do Poder 
Público serão indicados pelos respectivos gestores. 

§4° O mandato dos Conselheiros e de seus respectivos 
suplentes, será de 2 (dois) anos, vedada a reconduçlo. 

§5° Na composlçlo do Conselho fica estabelecida a 
cota de, no mlnlmo, 30% (trinta por cento), de mulheres. 

§6° Na composiçlo do Conselho, pelo menos 3/4 
(três quartos) dos conselheiros representantes da sociedade 
civil, ou seja 11 (onze), devem ter Idade entre 15 (quinze) e 29 
(vinte e nove) anos, no momento da postulaçlo ao cargo. 

• 
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§7" O exercício da funçlo de Conselheiro Municipal de 
Políticas Públicas de Jdventude nao será remunerado, porém, 
considerado de relevância pública. 

CAPITUlO V 
00 FUNCIONAMENTO 

Art. 6" O Conselho Municipal de Políticas Públicas de 
Juventude terá a segumte estrutura: 

I • Comissão Executiva; 

11 -Comissões Especiais; e, 

111 - Assembléia Geral. 

§1° A Comissao Executiva é responsável por convocar as 
assembléias do Conselho, coordenar os trabalhos e 
encaminhar as deliberações da assembléia aos membros. 

§2" As Comissões Especiais sao responsáveis pelo 
encaminhamento da~J atribuições do Conselho confonne 
estabelecido no art. 4° desta lei, podendo ser criact.s tantas 
quantas forem necessárias e constituirao órgaos delegados e 
auxiliares da Assembléia, com a competência de verifcar, 
vistoriar, fiscalizar, formular, desenvolver, opinar, e emitir 
parecer sobre as matérias que lhes forem submetidas. 

§3" A Assembléia Geral é a instância máxima de 
deliberaçlo do Conselho Municipal de Politicas Públicas de 
Juventude e compõem-se dos conselheiros em exercício pleno 
de seus m;mdatos. 

§4" O Conselho Municipal de Politicas Públicas de 
Juventude manterá uma Secretaria Executiva, Indicado pela 
Coordenadoria Municipal da Juventude, destinada ao suporte 
admniristrativo-financeiro necessário ao seu funcionamento, 
utilizando-se de instalaçOes e funcionários cedidos tam\ 
pela Coordenadoria Municipal da Juventude. 

Art. 7" A Comisslo Executiva será constituída por 
Presidente e o Vice-Presidente, mediante rodízio entre o 
representantes do Poder Púgbllco e da Sociedade Civil. 

Art. a• As ComissOes Especiais serlo compostas de um 
Presidente, um relator, e por especialistas na sua àrea de 
atuação, que emitirão o repectivo parecer quando 
requisitados. 

§1" Os integrantes das comissoes serao nomeados pelo 
Presidente do Conselho. 

§2" Os pareceres das comissões serlo apreciados, 
discutidos e votados em Assembléia. 

§3° As conclusões dos pareceres aprovados pelo 
Conselho, poderão ser transfonnadas em Resoluções do 
Conselho. 

Art. g• A Secretaria Executiva compete: 

I ·Secretariar as sessões do Conselho; 

11 • Manter, sob sua supervisão, livros, fichas, registro de 
coNespondêncla recebida e remetida com os nomes dos 
remetentes e destiRatários e respectivas datas, documentos, 
papéis do Conselho; 

111- Prestar as Informações que forem requisitadas e 
expedir certidões; e, 

IV - Orientar. coordenar e fiscalizar os serviços da 
secretaria. 

Art. 10 A Assembléia só poderá funçlonar com a 
presença da maf6rla absoluta dos Conselheiros, e as 
deliberações serao tomadas por maioria simples de votos dos 
conselheiros presentes à sesslo. 

Art. 11 As Assembléias serão Ordinárias, Extraordinárias 
e Solenes. 

Par4grafo único. As Assembléias Ordlnarias serlo 
trimestrais. 

Art. 12 O Conselho Municipal de Politlcas Públicas de 
Jnventude poderá realizar açOes e atividades em conjunto com 
os demais Fóruns de participação popular nos Municípios, 
Estado e Uniao. 

Art. 13 As reuniOes do Conselho Municipal de Políticas 
Públicas de Juventude ser~o públicas e previamente 
divulgadas, com participação livre a todos os Interessados, 
que terao direitos a voz. 

CAPITULO VI 
DAS DISPOSIÇ0ES GERAIS 

Ant 14 O Conselheiro perderá o manct.to, antes do prazo 
de dois (02) anos, nos seguintes casos: 

I · Por renúncia ; 

li • Pela aus6ncla !motivada em duas reuniões 
consecutivas do Conselho Municipal de Polltlc:as Públicas de 
Juventude: e. 

111 • Pela prática de ato Incompatível com a funçao de 
Conselheiro, por decislo da maioria qualificada dos membros 
do Cons.lho Municipal de Polltlcas Públicas de Juventude. 

Art. 15 A Coordenadoria Municipal da Juventude • 
responsável pela articulaçlo e moblllzaçlo da construçlo do 
Conselho Municipal de Pollticas Públicas de Juventude, tendo 
90 (noventa) dias para sua implementaçlo a partir da 
publlcaçao dessa lei. 

Art. 16 O Poder Executivo garantirá ao Conselho 
Municipal de Polltlcas Públicas de Juventude o suporte 
técnico, administrativo e financeiro necessários ao seu pleno e 
regular funcionamento. 

Art. 17 Será elaborado e aprovado regimento Interno do 
Conselho Municipal de Polltlcas Públicas de Juventude, no 
prazo mhimo de 45 (quarenta e cinco) dias, a contar da sua 
lnstalaçlo. 

Parágrafo único. A aprovaçlo do regimento Interno do 
Conselho Municipal de Políticas Públicas de Juventude será 
por maioria simples dos seus membros, sendo que qualquer 
alteraçlo posterior somente poderá ser aprovada por 213 (dois 
terços) de seus membros. 

---Nt:-1~11M"'Sr•aa.t~tmtaçlo ct. Confer6ncla Municipal de 
Políticas Públicas de Juve e será realizada pelo Conselho 
Municipal de Pollticas Públicas Juventude. 

na data e sua publicaçio. 

DECRETOS 

O E C R E T 0 NO .lanM/2012 • PMM 

O PREFEITO DO MUNidPJO DE MACAPÁ, 
no uso de suas atrtbulç6es levais que lhe do conferidas 
pelo Art. 222, indso U, da Lei Orginla do Munldplo de 
Macapá e o disposto no Art. 20, da Lei Complementar no 
085/2011-PMM. 

DECRETA: 

Art. 18 Nom•r FRANCISCO CARLOS 
SOUZA DA SILVA pal'll exercer o cargo de Provimento 
em Comisslo de Gerente de Programas, código CC-01, 
que Integra à Estrutura Administrativa da Secretaria 
Municipal do Gabinete do Prefelto-GABl/PMM. 

em vigor a 
contar 

ANTONIO ROBERTO RODRIGUES GÓES DA SILVA 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MACAPÁ 


